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Avaliação do Programa Nacional de Alimentação Escolar: 
revisão da literatura

Evaluation of the National School Food Program: 
review of the literature

Resumo  O Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) representa uma estratégia im-
portante de promoção da alimentação saudável. 
Objetivou-se realizar uma análise sumária das 
pesquisas avaliativas sobre o PNAE. Pesquisa bi-
bliográfica do período de 2010 a 2015 nas bases 
de dados Bireme e SciELO. Foram selecionados 12 
artigos vinculados à área, dos quais oito analisa-
ram a inserção do nutricionista no PNAE; sete, a 
aquisição de alimentos da agricultura familiar; 
cinco, a implantação dos Conselhos de Alimenta-
ção Escolar; cinco, a execução dos cardápios; e qua-
tro, os recursos financeiros destinados ao PNAE. 
Apontam-se problemas na atuação do nutricio-
nista e dos Conselhos de Alimentação Escolar, na 
aquisição de alimentos da agricultura familiar e 
na composição dos cardápios (baixo conteúdo de 
frutas e hortaliças). Destaca-se a necessidade de 
maior atenção relacionada à execução do PNAE, 
de maneira a garantir uma alimentação escolar 
dentro de princípios que promovam a segurança 
alimentar e nutricional. Novos estudos avaliativos 
sobre o Programa são fundamentais para o forne-
cimento de subsídios aos gestores públicos com fins 
de aprimorar a sua execução. 
Palavras-chave  Alimentação escolar, Saúde pú-
blica, Programas e políticas de nutrição e alimen-
tação

Abstract  The National School Food Program 
(PNAE) constitutes an important strategy for the 
promotion of healthy eating. The objective was to 
perform a brief analysis of evaluative research on 
the PNAE. It involved a search of the literature 
from 2010 to 2015 in the Bireme and Scielo da-
tabases. Twelve articles were selected linked to the 
area, eight of which analyzed the insertion of the 
nutritionist in the PNAE; seven, to buy food from 
family farms; five, the implementation of School 
Food Councils; five, the compilation of menus; 
and four, funding destined for the PNAE. Prob-
lems in the performance of the nutritionist and 
the School Food Councils, on buying food from 
family farms and in the compilation of the menus 
(low fruit and vegetable content) were detected. 
The need for greater attention to execution of the 
PNAE was highlighted in order to ensure school 
food within guidelines that promote food and nu-
trition security. Further evaluation studies about 
the program are fundamental for the provision of 
subsidies to public managers for purposes of en-
hancing its implementation.
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and food programs and policies
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Introdução

A alimentação escolar constitui um direito dos es-
tudantes e dever do Estado1. Para a garantia desse 
direito, foi instituído na década de 50 o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) com o 
objetivo de “contribuir para o crescimento e o de-
senvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o 
rendimento escolar e a formação de hábitos ali-
mentares saudáveis dos alunos de toda a educação 
básica pública, por meio de ações de educação ali-
mentar e nutricional e da oferta de refeições que 
cubram as suas necessidades nutricionais durante 
o período letivo”2. O PNAE se destaca por ser um 
dos maiores programas do mundo a abranger a 
alimentação escolar contemplando o Direito Hu-
mano à Alimentação Adequada e a Segurança Ali-
mentar e Nutricional3-5.

O PNAE passou por mudanças significati-
vas desde sua criação, sobretudo no decorrer 
das últimas décadas em que sobressaem avanços 
importantes em seus aspectos técnicos e opera-
cionais. A descentralização financeira e de gestão, 
iniciada na década de 1980, possibilitou aos es-
tados e municípios uma maior eficácia de suas 
ações e a inserção da participação social como 
peça fundamental para o controle e fiscalização 
da execução do programa através dos Conselhos 
de Alimentação Escolar (CAE). A partir de en-
tão, o PNAE mostrou-se engajado em contribuir 
para uma alimentação condizente com a cultura 
de cada região, buscando melhorias na aceitação 
por parte do alunado e, concomitantemente, o 
sucesso de seu objetivo4,6.

Para esses fins, as exigências de execução do 
Programa encontram-se detalhadas na Lei que o 
rege2 e em inúmeras resoluções lançadas nas úl-
timas décadas em busca do aperfeiçoamento da 
alimentação escolar7-10. Ao não serem cumpridas 
tais exigências corre-se o risco de que maus hábi-
tos alimentares sejam inseridos na fase escolar e 
perpetuados ao longo da vida dos alunos benefi-
ciados11. A alimentação escolar ofertada de forma 
irregular direciona os estudantes a complemen-
tarem a merenda com alimentos de baixo teor 
nutricional, levados de casa ou comercializados 
nas cantinas das próprias escolas, competindo 
com a alimentação oferecida12.

As pesquisas sobre a avaliação do PNAE, em 
suas diferentes faces, são importantes para que se 
possa ter um feedback a respeito da execução do 
programa. O presente estudo tem como objetivo 
realizar uma análise sumária das pesquisas ava-
liativas sobre o Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar. 

Métodos

Trata-se de uma revisão da literatura sobre es-
tudos avaliativos do PNAE. Os estudos foram 
identificados nas bases de dados Bireme (Cen-
tro Latino-Americano e do Caribe de Informa-
ção em Ciências da Saúde) e SciELO (Scientific 
Electronic Library Online). A busca, realizada em 
01/02/16, considerou todos os documentos con-
tendo a combinação dos descritores “Programas 
e Políticas de Nutrição e Alimentação” e “Ali-
mentação Escolar”, cruzados entre si utilizando o 
operador booleano “AND”, limitando-se a estu-
dos publicados entre 2010 e 2015. A escolha desse 
período justifica-se pela publicação, em 2009, do 
Marco Legal do PNAE2. Para o cômputo do total 
de estudos identificados, foi verificada a duplica-
ção dos mesmos nas bases de dados, sendo cada 
artigo contabilizado somente uma vez. 

Os estudos identificados foram submetidos a 
processo de triagem eliminando-se, por meio da 
leitura dos títulos e resumos estudos em outros 
países que não o Brasil; monografia, dissertação e 
tese; artigos de revisão; e estudos sobre avaliações 
em saúde no contexto escolar que não considera-
ram os aspectos normativos do PNAE. Os regis-
tros elegidos, após o processo de triagem, foram 
submetidos a processo de diferenciação por meio 
da leitura e a análise criteriosa do texto completo, 
excluindo-se os artigos que foram desenvolvidos 
fora do contexto escolar. 

Os artigos incluídos foram organizados se-
gundo o(s) parâmetro(s) que consideraram nas 
suas análises. Assim, as avaliações foram suma-
rizadas para as seguintes categorias: situação dos 
profissionais (nutricionistas e merendeiras) inse-
ridos no PNAE, aquisição de gêneros alimentí-
cios da agricultura familiar, execução dos cardá-
pios, implantação dos CAE, atuação intersetorial 
e pedagógica, recursos financeiros destinados ao 
Programa e tipo de gestão. 

As informações selecionadas nos artigos para 
sua caracterização foram: autor e ano de publi-
cação, objetivos do estudo, método (tipo de es-
tudo), esfera(s) avaliada(s) do PNAE e principais 
resultados. 

Resultados

O fluxo relacionado à identificação e seleção dos 
artigos encontra-se na Figura 1. Inicialmente, fo-
ram identificados 153 artigos, desses, 10 registros 
estavam duplicados. Após as análises dos títulos 
e resumos, foram excluídos 87 registros. Com a 
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leitura dos artigos na íntegra, foram incluídos 12 
que adequadamente preenchiam os critérios de 
inclusão. 

Conforme caracterização geral dos estudos 
no Quadro 1, dos 12 artigos incluidos3-6,13-20, dois 
foram definidos como pesquisa avaliativa13,16, seis 
como estudos transversais3,4,6,14,15,20, um de inter-
venção17 e três ensaios críticos5,18,19. 

O Quadro 2 mostra os principais resultados 
dos estudos conforme categorias consideradas 
nas avaliações. Dos oito artigos que analisaram a 
situação dos nutricionistas inseridos no PNAE4-

6,13,16-18,20, quatro4,5,17,18 relataram o aumento do 
cadastramento desses profissionais no PNAE e 
outros cinco4,13,16,18,20 a insuficiência. O único ar-
tigo que versou sobre a atuação das merendeiras 
apontou a atuação de um profissional por escola4. 

A aquisição de gêneros alimentícios da 
agricultura familiar foi abordada em sete arti-
gos5,6,13,14,17,19,20. Os resultados apresentados apon-
tam que essa não é, ainda, uma prática generali-
zada, com baixos índices em algumas localidades. 

Cinco estudos avaliaram a execução dos car-
dápios6,13,15,16,20. Dois desses trabalhos6,15 relataram 
que há, no geral, boa aceitação da alimentação 
oferecida, enquanto a baixa quantidade de frutas 
e hortaliças na composição dos cardápios foi re-
latada em três estudos13,16,20.

Aspectos sobre a implantação dos CAE foram 
tratados em cinco artigos3,6,13,16,17. Em todos eles 
os pesquisadores constataram que os Conselhos 
não são efetivados de acordo com a Lei 11.9472. 

Dois artigos13,16 abordaram a atuação interse-
torial e pedagógica. Segundo os resultados desses 
estudos, a articulação e o desenvolvimento de 
projetos educativos não constitui uma prática 
rotineira no contexto do PNAE. 

Os recursos financeiros destinados ao Pro-
grama foram abordados em quatro artigos4,5,13,16, 
mostrando-se resultados satisfatórios em relação 
ao repasse financeiro e à sua utilização. Os estu-
dos4,13 que enfocaram o tipo de gestão destaca-
ram a centralização municipal do PNAE. 

Figura 1. Fluxograma das fases de identificação, triagem e seleção de artigos sobre a avaliação do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar. 

Número de registros identificados nas bases de dados 

Bireme e Scielo (n = 153)

Número de registros duplicados eliminados (n = 10)

Número de registros únicos 

submetidos à triagem (n = 143) 

Número de registros analisados para 

decidir sua elegibilidade (n = 56)  

Número de registros excluídos (n = 87)

- Pesquisas realizadas em outros países (n = 18)

- Monografias, dissertações e tese (n = 9)

- Artigos de revisão (n = 16)

- Estudos sobre avaliações em saúde no contexto 

escolar que não consideraram os aspectos 

normativos do Programa (n = 44)

Artigos fora do contexto escolar (n = 44)

Número total de registros incluídos 

na revisão (n = 12)
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Quadro 1. Características dos estudos sobre a avaliação do Programa Nacional de Alimentação Escolar, publicados 
como artigos científicos entre 2010 e 2015: caracterização geral.

Autor, ano Objetivos Método Esfera(s) avaliada(s)

Gabriel et al. 
201513

Avaliar a gestão municipal do PNAE nas três 
capitais da região Sul do Brasil

Pesquisa 
avaliativa 

- CAE
- Nutricionistas
- Recursos
- Gestão municipal
- Uso de alimentos provenientes 
da agricultura familiar
- Cardápios
- Atuação intersetorial
- Atuação pedagógica

Gonçalves et 
al. 201514

Caracterizar o processo de compra de 
alimentos da agricultura familiar e comparar 
a qualidade dos cardápios antes e após a 
implantação da Lei 11.947/09

Transversal - Uso de alimentos provenientes 
da agricultura familiar

Cunha et al. 
201415

Avaliar a composição nutricional e descrever 
a aceitabilidade de preparações regionais 
servidas aos estudantes de escolas públicas de 
áreas rurais e urbanas

Transversal 
descritivo 

- Cardápios 

Gabriel et al. 
201416

Avaliar a gestão municipal do PNAE nos 
maiores municípios de Santa Catarina, Brasil

Pesquisa 
avaliativa

- CAE
- Nutricionistas
- Cardápios
- Recursos
- Atuação intersetorial
- Atuação pedagógica

Gabriel et al. 
20133

Avaliar os CAE dos municípios do Estado de 
Santa Catarina

Transversal - CAE

Machado et 
al. 20134

Caracterizar o PNAE no Estado de Santa 
Catarina

Transversal 
exploratório

- Nutricionistas
- Recursos 
- Gestão municipal
- Merendeiras

Peixinho 
20135

Realizar um relato do gestor nacional do 
PNAE, com ênfase no período de 2003 a 2010

Ensaio crítico - Nutricionistas
- Uso de alimentos provenientes 
da agricultura familiar
- Recursos

Bandeira et 
al. 20136

Analisar os pareceres dos CAE de todo o Brasil 
sobre a execução do PNAE

Transversal 
descritivo

- CAE
- Nutricionistas
- Uso de alimentos provenientes 
da agricultura familiar
- Cardápios

Bezerra et al.  
201317

Contribuir para o desenvolvimento de ações 
de promoção da aquisição de produtos 
da agricultura familiar em Territórios da 
Cidadania do País

Intervenção - CAE
- Nutricionistas
- Uso de alimentos provenientes 
da agricultura familiar 

Chaves et al. 
201318

Discutir aspectos relacionados à evolução do 
nutricionista ao longo dos anos

Ensaio crítico - Nutricionistas

Saraiva et al.  
201319

Apresentar um panorama da compra de 
alimentos provenientes da agricultura familiar, 
analisando o seu cumprimento frente às novas 
diretrizes de execução do PNAE

Ensaio crítico - Uso de alimentos provenientes 
da agricultura familiar

Gabriel et al. 
201220

Refletir sobre o planejamento dos cardápios 
do PNAE e apresentar o procedimento em 
Florianópolis e Belém

Transversal 
descritivo

- Nutricionistas
- Uso de alimentos provenientes 
da agricultura familiar
- Cardápios 

CAE: Conselho de Alimentação Escolar; PNAE: Programa Nacional de Alimentação Escolar.
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Quadro 2. Características dos estudos sobre a avaliação do Programa Nacional de Alimentação Escolar, publicados 
como artigos científicos entre 2010 e 2015: principais resultados.

Autor, ano Principais resultados

Situação dos profissionais (nutricionistas e merendeiras) inseridos no Programa 

Gabriel et al. 201513 - Quadro inadequado de nutricionistas nas três capitais

Gabriel et al. 201416 - Apenas três municípios com quadro adequado de nutricionistas 
- Visitas mensais dos nutricionistas às escolas em apenas cinco municípios

Machado et al. 20134 - 91,7% dos municípios com nutricionista como responsável técnico 
- Uma merendeira por escola em cada município, totalizando até 10 profissionais em 
prática

Peixinho 20135 - 2003: 12% dos nutricionistas atuando nos estados e municípios 
- 2011: 82% dos municípios do Brasil com cobertura de nutricionistas 

Bandeira et al. 20136 - 40,2% dos pareceres indicando o nutricionista como responsável pela elaboração dos 
cardápios
- 25,9% dos pareceres indicando a atuação do nutricionista da aquisição, preparação e 
distribuição da alimentação  

Bezerra et al.  201317 - 27% dos municípios que não possuíam nutricionista efetivaram contratos com 
profissionais 

Gabriel et al. 201220 - Florianópolis: 12 nutricionistas para 27mil alunos
- Belém: 3 nutricionistas para 70 mil alunos

Uso de alimentos provenientes da agricultura familiar

Gabriel et al. 201513 - 30% dos recursos do FNDE, em 2011 

Gonçalves et al. 
201514

- Compra relatada em 22,2% dos municípios, destinando-se mais de 30% dos recursos 
do FNDE

Peixinho 20135 - Compra relatada em 54% dos estados e municípios

Bandeira et al. 20136 - Compra relatada em apenas 4,9% dos pareceres 

Bezerra et al.  201317 - 14% dos gestores passaram a apoiar a aquisição de alimentos da agricultura familiar 

Saraiva et al.  201319 - 47,4% dos municípios aderiram à compra de alimentos da agricultura familiar 
- Percentual de compras: maior na Região Sul (71,3%) e menor na Região Centro-Oeste 
(35,3%)
- 21,1% dos municípios justificaram a falta de adesão à agricultura familiar pela 
inviabilidade de fornecimento regular e constante 

Gabriel et al. 201220 - Inexistência do procedimento nas duas cidades, no ano de 2010

Execução dos cardápios

Gabriel et al. 201513 - Frutas e hortaliças: sem presença diária em uma das três capitais 
- Itens controlados (salsicha/linguiça, margarina, achocolatado e pudim): oferta inferior 
a quatro vezes/mês 
- Alimentos típicos regionais: frequência semanal ou mensal
- Deficiências relacionadas ao cálculo dos valores nutricionais 

Cunha et al. 201415 - Os dez pratos testados atenderam parcialmente as recomendações de macronutrientes 
exigidas pela legislação 
- Cinco dos pratos tiveram aceitabilidade maior que 85%
- 90% dos pratos foram classificados como “gostei” e “adorei” de acordo com a escala 
hedônica facial utilizada
- Cinco pratos atenderam em 100% as recomendações de vitamina C

Gabriel et al. 201416 - 80% dos cardápios respeitavam a cultura alimentar, porém nenhum tinha informações 
sobre os hábitos alimentares dos estudantes
- Apenas três municípios com a inclusão diária de frutas e hortaliças 
- Apenas seis municípios com informações nucionais dos cardápios

Bandeira et al. 20136 - 52,0% de aceitação dos cardápios 
- 10,0% dos cardápios atendendo às necesdades nutricionais preconizadas

Gabriel et al. 201220 - Frutas e hortaliças: baixa frequência em Belém, presença diária em Florianópolis

continua
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 Discussão

Os benefícios da alimentação adequada, rica 
em frutas, hortaliças, cereais integrais e fibras, 
incluem a promoção da saúde e a proteção de 
disfunções orgânicas21,22. Na idade escolar, a ali-
mentação saudável desempenha um papel de-
cisivo para o crescimento e o desenvolvimento, 
em função do acelerado processo de maturação 

biológica e psicomotora23. Assim, a formação de 
hábitos alimentares saudáveis é essencial durante 
o período escolar, para o qual estratégias de edu-
cação alimentar e nutricional são necessárias e a 
escola deve promovê-las24.

É nesse contexto que o PNAE propõe a re-
alização de ações de educação alimentar e nu-
tricional e a oferta de refeições que cubram as 
necessidades nutricionais do alunado durante o 

Autor, ano Principais resultados

Implantação do Conselho de Alimentação Escolar (CAE)

Gabriel et al. 201513 - Pouco atuante nas três capitais

Gabriel et al. 201416 - Somente dois CAE realizaram ≥ 10 reuniões/ano com quórum (média de três reuniões/
ano)
- Somente três CAE deliberaram sobre aspectos do Programa 

Gabriel et al. 20133 - 95,4% dos CAE relataram a análise da prestação de contas como a principal atribuição 
executada
- 41,1% dos CAE relataram o acompanhamento da aquisição de alimentos como a 
atividade menos executada
- 10% dos CAE referiram acompanhar o Programa somente nas escolas de funcionamento 
- 96,1% dos conselheiros mencionaram o nutricionista como o responsável técnico pela 
elaboração dos cardápios
- 64,2% dos conselheiros referiram que o CAE participa da elaboração dos cardápios

Bandeira et al. 20136 - 12,6% dos CAE informaram inconformidades na execução do Programa 
- 59,1% dos CAE informaram maior frequência para a análise da prestação de contas no 
exercício do controle social do Programa 

Bezerra et al. 201317 - 75% dos municípios em situação adequada
- Redução de aproximadamente 20% no número de municípios com CAE válido 
- Aumento do número de municípios com CAE diligenciado ou em análise

Atuação intersetorial e pedagógica 

Gabriel et al. 201513 - Os três municípios relataram articulação do Programa com o setor saúde
- Apenas uma capital relatou a existência de projetos educativos que envolvessem toda a 
rede 

Gabriel et al. 201416 - Somente um município relatou articulação do Programa com o setor saúde
- Nenhum município relatou possuir rotina de encaminhamento de escolares para as 
unidades de saúde 
- Nove municípios relataram inexistência de projetos educativos

Recursos financeiros e tipo de gestão 

Gabriel et al. 201513 - Investimento federal com contrapartida municipal, com melhor situação em 
Florianópolis 
- Florianópolis e Porto Alegre: gestão municipal centralizada
- Curitiba: gestão terceirizada 

Gabriel et al. 201416 - Cinco municípios superaram o porcentual desejável (>50%) de investimento em 
alimentos da entidade executora em relação ao recurso federal
- 40% dos municípios referiram refeitórios adequados na rede

Machado et al. 20134 - 21,6% dos municípios apresentaram um custo médio por refeição inferior ao repasse 
do FNDE
- 97,7% dos municípios possuía gestão centralizada do Programa 

Peixinho 20135 - 2003: 954,2 milhões de reais para atender 37,3 milhões de alunos
- 2011: 3 bilhões de reais para um total de 45,6 milhões de alunos atendidos

FNDE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

Quadro 2. continuação
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período letivo8. No entanto, o que aponta a lite-
ratura é que o funcionamento do Programa está 
aquém do recomendado no que diz respeito à 
oferta de refeições saudáveis2, em várias locali-
dades do país. Observou-se, por meio dos resul-
tados, baixa quantidade de frutas e hortaliças na 
composição dos cardápios oferecidos aos esco-
lares16,20, circunstanciado, muito possivelmente, 
ao planejamento inadequado dos cardápios, cuja 
responsabilidade cabe ao profissional nutricio-
nista devidamente habilitado2,12. Tais achados são 
motivos de preocupação, em virtude da crescen-
te prevalência de sobrepeso e obesidade entre os 
escolares brasileiros5. Assim, considerando que 
a alimentação escolar apresenta boa aceitação, 
segundo os resultados deste estudo e de revisão 
anterior25, a alimentação oferecida deve ser pen-
sada em termos de adoção de hábitos alimentares 
adequados que contribuam para o crescimento e 
desenvolvimento biopsicossocial dos beneficia-
dos, como pautado na concepção do Programa8. 
Nesse sentido, o processo de educação alimentar 
e nutricional deve compreender o debate de to-
das as dimensões envolvidas: econômica, social e 
cultural26. 

No que se refere ao atendimento das neces-
sidades nutricionais, o Programa preconiza que 
os cardápios das escolas atendam, pelo menos, 
30% das mesmas quando oferecidas duas refei-
ções e 20% quando oferecida uma refeição em 
período parcial8. Entretanto, ao se analisar os pa-
receres dos CAE de todo o Brasil sobre a execu-
ção do PNAE, observou-se que apenas 10% dos 
documentos analisados apontavam para o cum-
primento desse parâmetro6. Essa inadequação é 
preocupante, uma vez que pode comprometer o 
estado nutricional dos escolares, levando a esta-
dos carenciais, os quais, por sua vez, podem au-
mentar a suscetibilidade das crianças a diarreias 
e infecções, além der comprometer a maturação 
do sistema nervoso, visual, mental e intelectual. 
O alcance do percentual proposto pelo Progra-
ma é uma ação importante para contribuir com 
a adequação nutricional das crianças brasileiras 
frequentadoras da rede pública de ensino27.

A fim de cumprir com seus objetivos, pro-
põe-se que o nutricionista seja responsável técni-
co pela execução do Programa8. O nutricionista 
é considerado o profissional habilitado para de-
senvolver as atividades de planejamento, coorde-
nação, direção, supervisão e avaliação quanto à 
alimentação escolar28. Nesse sentido, o Conselho 
Federal de Nutricionistas estabelece parâmetros 
mínimos de referência especificados a seguir, por 
entidade executora, para a educação básica, com 

carga horária técnica mínima semanal de 30 ho-
ras: até 500 alunos (1 responsável técnico), 501 a 
1000 alunos (1 responsável técnico e um quadro 
técnico), 1001 a 2500 alunos (1 responsável téc-
nico e dois quadro técnico) 2501 a 5000 alunos (1 
responsável técnico e três quadro técnico), acima 
de 5000 alunos (1 responsável técnico, três qua-
dro técnico e um quadro técnico a cada fração 
de 2500 alunos)29. O não atendimento desses pa-
râmetros pode levar à sobrecarga laboral e, com 
isso, prejuízos no cumprimento das atribuições 
previstas18. A despeito dos muitos avanços na le-
gislação do PNAE, os resultados sistematizados 
sugerem que ainda são necessários avanços rela-
cionados à inserção do nutricionista na alimen-
tação escolar, sobretudo na região Norte18. 

Em um dos artigos analisados no presente 
estudo6 foi verificada irregularidade unânime em 
todo o território nacional em relação à execução 
dos CAE, inclusive a assinatura por apenas um 
conselheiro, podendo comprometer a fidelidade 
dos dados reportados. Segundo a legislação, a 
execução falha do Conselho pode ser responsável 
pela suspensão do repasse de recursos do Fun-
do Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) para o PNAE no município2 e todos 
os membros constituintes do conselho devem 
assinar o parecer conclusivo da fiscalização do 
PNAE8. Os CAE têm a responsabilidade de acom-
panhar e fiscalizar as atividades e os recursos des-
tinados à alimentação escolar, assim como o cui-
dado com a qualidade e aceitabilidade dos cardá-
pios3,6. Assim, as deficiências reportadas podem 
comprometer o bom funcionamento e o alcance 
dos objetivos do PNAE, além de poder implicar 
na suspensão do repasse financeiro dos recursos 
para o Programa6,17. Dessa forma, indica-se a ne-
cessidade de ações mais incisivas para uma de-
vida apropriação das atribuições dos Conselhos 
e o desenvolvimento satisfatório do Programa17. 
Nesse sentido, é necessário considerar que a bai-
xa atuação dos CAE pode estar relacionada à não 
consolidação de uma rotina de trabalho, o que 
limita o desenvolvimento das responsabilidades 
legisladas e inclui a carência de reuniões periódi-
cas e de visitas às escolas e ao almoxarifado, bem 
como análises insuficientes dos documentos rela-
tivos às despesas do Programa30. 

Em relação à compra de alimentos prove-
nientes da agricultura familiar, os resultados in-
dicam uma baixa adesão dos municípios nesse 
sentido. Essa situação pode ter explicações em 
função da necessidade de mecanismos precisos e 
eficientes, bem como da organização de gestores 
e agricultores, para a efetivação da normativa; 
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e da estrutura insuficiente dos produtores para 
atender à demanda das escolas17,19,20. A não in-
clusão de alimentos da agricultura familiar na 
alimentação escolar pode comprometer a oferta 
de alimentos adequados aos hábitos regionais de 
cada localidade e prejuízos relacionados à satisfa-
ção das necessidades nutricionais2,9,31. A compra 
desses alimentos favorece o desenvolvimento lo-
cal e proporciona a oportunidade de unir a pro-
moção à saúde com a sustentabilidade ambiental, 
social, econômica e cultural19. A aquisição obri-
gatória de 30% de gêneros alimentícios prove-
nientes da agricultura familiar foi determinada 
pela Lei 11.9472 e, portanto, deve ser garantida. O 
incentivo ao consumo de alimentos locais pode 
caracterizar uma alimentação mais saudável e in-
fluenciar negativamente a produção e o consumo 
de alimentos processados pela indústria, que se 
caracterizam pelo baixo valor nutricional32. 

A atuação intersetorial e pedagógica, a gestão 
municipal e a atuação das merendeiras foram 
temas pouco abordados. Para a efetiva execução 
do PNAE, o trabalho intersetorial é considerado 
uma ação essencial e estratégica16,28. Por sua vez, 
estabelecer novos paradigmas de gestão e de prá-
ticas pedagógicas no contexto do PNAE constitui 
um alicerce para a instituição escolar responder 
às necessidades dos escolares28. As dificuldades 
sugeridas por meio dos estudos desta revisão re-
lacionadas ao desenvolvimento de projetos edu-

cativos refletem inadequações no planejamento e 
na gestão do Programa16. A atuação das meren-
deiras é essencial ao Programa, uma vez que as 
mesmas interagem diretamente com os alunos, 
estabelecendo vínculos que possibilitam conhe-
cer suas preferências alimentares e dar orienta-
ções sobre hábitos alimentares saudáveis32. As-
sim, a importância de avaliações do PNAE, que 
contemplem esses parâmetros, está relacionada 
à oportunidade de alertar aos gestores sobre as 
dificuldades nas ações desenvolvidas. 

De uma maneira geral, observa-se na literatu-
ra sistematizada que, apesar da garantia do repas-
se financeiro, há várias discrepâncias em relação 
à execução do PNAE conforme rege as legisla-
ções2,8. Os dados aqui apresentados mostram a 
necessidade de uma maior atenção ao Programa, 
de maneira a garantir uma alimentação escolar 
dentro de princípios que promovam a seguran-
ça alimentar e nutricional. O desenvolvimento 
de novos estudos avaliativos sobre o Programa é 
fundamental para o fornecimento de subsídios 
aos gestores públicos para aprimorar a execução 
do PNAE. 

É pertinente ressaltar que limitações deste es-
tudo podem advir da consulta a apenas duas ba-
ses de dados para a identificação dos estudos. Por 
outro lado, a inexistência de um descritor especí-
fico sobre o tema pode influenciar a eficiência da 
busca bibliográfica.
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